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São Paulo, 23 de julho de 2007.

Senhores Diretores, Assessores, Gerentes e Diretores de Unidades Escolares

A Diretoria de Recursos Humanos do SENAI-SP abre inscrições para provimento, mediante processo seletivo, conforme segue:
	EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 

TÉCNICO EM EDUCAÇÃO – CONHECIMENTO EDUCACIONAL

AUDITORIA EDUCACIONAL

SENAI-SP


Poderão inscrever-se nesse processo os candidatos que apresentarem os requisitos constantes do edital anexo.

Solicito sua colaboração para: 

· divulgar o referido edital, afixando-o em local público e de fácil acesso;

· orientar os funcionários  interessados no processo, quanto aos requisitos exigidos no edital e prazo das inscrições;

Informo que o prazo final  para recebimento das inscrições, na DRH, é 03.08.2007.

Atenciosamente,

João Alberto Simões

Diretor de Recursos Humanos

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 

TÉCNICO EM EDUCAÇÃO – CONHECIMENTO EDUCACIONAL

AUDITORIA EDUCACIONAL

SENAI-SP 

R$ 4.890,35 – 40 HORAS SEMANAIS

A Diretoria de Recursos Humanos do SENAI-SP abre inscrições para candidatos interessados em participar do processo seletivo para o provimento da vaga acima e formação de cadastro reserva para os cargos que vagarem ou forem criados, após o término dos processos de movimentação interna. 

	Vaga
	Requisitos para inscrição

	Auditoria Educacional 

Técnico em Educação – 

Conhecimento Educacional 

1 vaga

40 horas semanais 

R$ 4.890,35

Horário – De segunda a sexta-feira, das 8h às 17h30, com disponibilidade para viagens.

	· Mestrado em Educação, reconhecido pelos órgãos competentes. 

· 05 anos de atuação na área do ensino, sendo 03 anos como especialista, atuando em áreas de suporte pedagógico como Administração, Supervisão ou Orientação Educacional.




Conhecimentos específicos

· Planejamento do ensino e avaliação; metodologia de pesquisa quantitativa e qualitativa; noções de estatística; o sistema educacional brasileiro e a educação profissional; legislação do ensino; estratégias de auditoria e redação oficial; sistemas de ensino e educação profissional; recursos de informática e sistema de gestão da qualidade aplicada ao ensino. 

Atividades a serem desenvolvidas
· Realizar auditoria na área educacional para apurar e caracterizar falhas, desvios e ineficiências, bem como apontar soluções e alternativas; analisar, subsidiar e acompanhar a proposição de cursos e projetos especiais de educação profissional inicial e continuada de trabalhadores, educação profissional técnica de nível médio e educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação; elaborar pareceres para subsidiar a Diretoria Regional na elaboração de resoluções, comunicados e instruções de serviço, referentes à criação  de cursos; analisar e avaliar normas e leis referentes à educação profissional, em conformidade com as determinações do titular da Auditoria Educacional. 

Informações sobre o processo seletivo

O processo seletivo será composto por 4 etapas, em datas a serem definidas oportunamente, conforme segue:

1. ETAPA 1 – Análise Curricular: de caráter eliminatório, consiste na análise das informações constantes do currículo, frente aos requisitos exigidos para o cargo, especialmente a  escolaridade e as experiências declaradas. 

2. ETAPA 2 – Qualificação Técnica:  de caráter eliminatório e classificatório, com o objetivo de avaliar as competências técnicas necessárias para o desempenho da função: 

2.1 Avaliação Teórica: composta por 2 provas objetivas: uma de Língua Portuguesa e outra de  Conhecimentos Específicos, com questões de múltipla escolha. Serão considerados habilitados, e encaminhados para a próxima fase, os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% de aproveitamento em cada uma das provas. 

2.2 A nota final, para efeito de classificação, é a média aritmética das notas obtidas nas avaliações teóricas.

2.3 Serão encaminhados, para a próxima etapa, os 05 candidatos melhores classificados na etapa de qualificação técnica.

2.4 Os demais candidatos com resultado igual ou superior a 50% de aproveitamento na etapa de avaliação técnica poderão ser convocados para a etapa de avaliação de competências pessoais, respeitada sua classificação e o prazo de validade do cadastro reserva, quando esgotadas as possibilidades de aproveitamento dos 05 candidatos melhor classificados.

3. ETAPA 3 – Avaliação de Competências Pessoais: visa identificar características de personalidade, aptidão e potencial, buscando a adequação do candidato para o exercício do respectivo cargo, considerando as necessidades, exigências e peculiaridades descritas no Perfil Ocupacional do Cargo. 

3.1. Serão encaminhados para avaliação de competências pessoais, somente os candidatos classificados na etapa relativa à qualificação técnica, tendo em vista o número máximo de candidatos pré-definido.

3.2. Para os candidatos habilitados na avaliação de competências pessoais, a classificação obtida na qualificação técnica mantém-se inalterada.

3.3. Os candidatos considerados não habilitados na avaliação de competências pessoais, em função das exigências do cargo, serão excluídos do processo. 
4. ETAPA 4 –  Convocação para admissão

4.1. O 1º classificado será encaminhado para exame médico admissional, de caráter eliminatório. 

4.2. No momento da convocação para a admissão, o candidato deverá apresentar comprovação, quando for o caso, do registro no Conselho Regional da Categoria, da escolaridade e da experiência exigida neste edital, por meio de Carteira de Trabalho e Previdência Social,  publicação no Diário Oficial, contratos de trabalho, complementada por declaração do contratante; caso não apresente a comprovação referida ficará excluído do processo. 
Procedimentos para inscrição

· Encaminhar  currículo detalhando a experiência profissional requerida, informando inclusive as datas e períodos trabalhados para o SENAI-SP – Av. Paulista, 1313, 2º andar, Cerqueira Cesar, São Paulo/SP, CEP 01311-923, aos cuidados de Cristiane, com o código “Técnico em Educação/AUDI”, que deverá estar protocolado na DRH até 03.08.2007.
· Qualquer inscrição recebida após a data limite fixada será desconsiderada.

· Não serão aceitas inscrições enviadas por fax.

· O candidato portador de deficiência deverá declarar essa condição quando encaminhar  o currículo (inscrição), indicando o código do CID (Classificação Internacional de Doença).

Disposições Finais

· Não serão considerados como experiência profissional os períodos de estágio, monitoria e trabalho voluntário.
· O candidato portador de deficiência concorrerá em igualdade de condições com os demais candidatos. Sendo habilitado no processo seletivo, terá prioridade na contratação, independente da classificação obtida, observado o disposto no artigo 93 da lei 8.213/91.

· O candidato portador de deficiência será avaliado, no momento de sua convocação para admissão, quanto aos aspectos de legitimidade de sua condição de “Pessoa Portadora de Deficiência” e adequação dessa condição ao cargo ou função pleiteada. Caso não seja confirmada a existência da condição de “Pessoa Portadora de Deficiência”, o candidato voltará para sua classificação original. Reprovado na perícia médica em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo será eliminado do processo.

· A validade do processo seletivo será de 6 meses, a contar da data de homologação do resultado final, podendo ser prorrogada por igual período.

· O candidato classificado poderá ser convocado para vagas de caráter efetivo ou temporário. Havendo  recusa em assumir vaga de caráter efetivo, o candidato terá seu nome inserido no final da lista de seu pólo de interesse. No caso de recusa em assumir vaga de caráter temporário, permanecerá na mesma classificação. 

· O candidato que estiver ocupando vaga de caráter temporário será consultado no surgimento de vaga efetiva, respeitada sua classificação e pólo de interesse. Se funcionário do SENAI-SP,  não será convocado para vagas temporárias, permanecendo na mesma classificação.

· No surgimento de vagas em outras unidades ou outros cargos com perfil compatível, onde não haja cadastro reserva, poderão, a critério do SENAI-SP, ser consultados os candidatos, respeitada a classificação original. Havendo recusa em assumir a vaga, o candidato permanecerá na mesma classificação.

· Se funcionário do SENAI/SP deverá possuir, no momento da convocação para o preenchimento da vaga, 1 ano na função e lotação atual.

· Se ex-funcionário do SENAI/SP, poderá inscrever-se desde que tenha se desligado por motivo de: pedido de demissão, demissão sem justa causa por motivo de encerramento de unidade ou término de contrato de trabalho por tempo determinado, com exceção ao contrato de experiência rescindido pela Entidade. 
· No ato da convocação para admissão será verificado o prontuário do ex-funcionário e, não havendo nenhum impedimento, a recontratação será efetivada.
· Em caso de empate na classificação final, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:

a) obtiver a maior nota na Avaliação de Conhecimentos Específicos;

b) obtiver a maior nota na Avaliação de Língua Portuguesa;

c) comprovar o maior tempo de exercício profissional na área de atuação requerida.

· Os casos omissos, verificados na aplicação deste Edital, serão analisados pela Diretoria de Recursos Humanos do SENAI-SP.
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LEGISLAÇÃO

1) Federal

Constituição Federal. Artigos 205 a 214 e artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Lei Federal nº 8.069. de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da criança e do adolescente, e dá outras providências.

Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Decreto n.º 5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências.

Parecer CNE/CEB  n.º  17/97 - Diretrizes operacionais para a educação profissional em nível nacional.

Parecer CNE/CEB n.º 16/99 - Diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível   técnico.

Resolução CNE/CEB n.º 04/99 – Institui as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional de nível   técnico.

Resolução CNE/CEB n.º 1, de 3 de fevereiro de 2005. Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto n.º 5.154/2004.

2)
Estadual

Constituição do Estado de São Paulo. Artigos 237 a 258.

Deliberação CEE n.º 01/99 – Fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimento e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo.

Indicação CEE n.º 08/00 – Diretrizes para implementação da educação profissional  de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo.
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